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Abstract

This study intends to analyze the positive impact that can happen of an effective management of the Operational Risk in the financial institution XPTO. The study is based on some bank crashes all over the world and in Brazil, that left in alert the financial systems of many countries in the identification of its causes, which, to a large extent, had origin in imperfections in the controls and inadequate management of the Operational Risk. Thus, foreseeing disastrous consequences, the Committee of the Basiléia published rules directed to the prevention of other occurrences, culminating with the proposal of a new Agreement of the Basiléia, which will go to implement mechanisms to protect the patrimony of the banks and the customers of the deriving losses of operational imperfections.  Such mechanisms could be punitive for the institutions that not obtain to implement an effective model of management of risks, but can be a competitive differential for the institutions that cheat success; therefore it will be able to consist in the guarantee of security and solidity of its operations. It is intended to reach the objective investigating stories on the subject in the literature and doing some researches in order to get a diagnosis on the quality of the controls and the level of exposition to the Operational Risk in an operation of the XPTO. 
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1 Introdução

O colapso do Acordo de Bretton Woods no início da década de 70 levou ao aumento da volatilidade das taxas de câmbio e de juros, o que obrigou os bancos a enfrentar um novo ambiente de negócios, incerto e sob forte pressões competitivas, tornando-os propensos a excesso, falhas e elevada exposição a riscos de toda sorte.

A probabilidade de uma conseqüente erosão de capital dos bancos deixou em alerta os órgãos reguladores de todo o mundo, principalmente pela possibilidade de quebra de instituições em larga escala, situação que levou o G10 a estimular em  1974 a criação de um comitê sob os auspícios do BIS - Bank for International Settlements,  na cidade de Basiléia (Suíça), chamado Comitê da Basiléia, que tem como missão estabelecer padrões operacionais, minimizar riscos e dar maior estabilidade a todo o sistema financeiro mundial.

Buscando atender aos anseios dos países, o Comitê publicou em 1988 o Acordo da Basiléia, conjunto de orientações voltado a minimizar os riscos aos quais estão sujeitas as instituições financeiras, garantir nível aceitável de solvência e liquidez, estabelecer limites seguros de operação e uniformizar normas. Esse documento foi considerado o embrião do gerenciamento de riscos, definindo, inclusive, provisões de capital por conta da exposição aos Riscos de Crédito e de Mercado.

Entretanto, muitos foram os casos de insucesso de instituições financeiras após a publicação do Acordo e a adoção das medidas nele contidas, ênfase ao Caso Barings,  marco no processo de gerenciamento de riscos e de implementação de controles mais efetivos nos sistemas financeiros. 

Em 1994 o mundo ficou chocado com a quebra do Banco Barings da Inglaterra, instituição tradicional fundada em 1762, que, segundo Verna (2001), faliu devido à perda de US$ 1,6 bilhão com a realização de operações mal avaliadas no mercado de derivativos pela filial de Singapura e efetuadas da aplicação ao registro, sem qualquer segregação de atividades, por apenas um empregado, considerado até então de extrema competência, sem, no entanto, qualquer controle de suas atividades pelos dirigentes do banco.

Marshall (2001) apresenta outros exemplos de perdas financeiras e suas causas ocorridas em diversas organizações (em US$ milhões):
· Daiwa Bank (New York) – US$ 1.100 (comercialização não autorizada de bônus e controles inadequados)

· Sumitomo Corporation  - US$ 1.700 (comercialização não autorizada de cobre, fraude e falsificação)
· UK life-insurance industry – US$ 18.000 (perdas de vendas de pensões e descumprimento de determinações legais)
· Credit Lyonnais – US$ 29.000(falhas nos controles das operações de empréstimo)
· Bancos, corporações e varejistas nos EUA – US$ 12.000 (fraudes com cheques)
· Proctor &Gamble – US$ 157 (falhas no processo de gerenciamento de operações)
· Deutsche Bank – US$ 600 (investimentos acima da alçada da autoridade responsável)
· Orange County – US$ 1.700 (falta de gerenciamento das mudanças de cenário econômico)
Ainda, dados históricos de perdas do Operational Risk, Inc. (ORI), relatado por Marshall (2000), apontam que instituições financeiras podem ter perdido US$ 200 bilhões nos últimos 20 anos por conta de falhas operacionais. Ainda, em pesquisa efetuada pelo BBA – British Bankers Associated, 70% dos bancos britânicos consideraram o Risco Operacional tão importante quanto os Riscos de Crédito e de Mercado.

Buscando prevenir outras ocorrências indesejáveis, que poderiam ter conseqüências desastrosas, o Comitê da Basiléia publicou várias orientações, entre elas “Os 25 Princípios para uma Supervisão Bancária Eficaz”, que deu ênfase aos controles internos das instituições financeiras e à observância das legislações e regulamentos e “Os 13 Princípios para Avaliação dos Sistemas de Controles Internos, como forma de incentivo a práticas eficazes de controle”.

No entanto, após análise de todos os casos inesperados, o Comitê da Basiléia percebeu que deveria ser dado um tratamento específico ao Risco Operacional, fonte considerável de perdas entre os casos avaliados. Assim, colocou em audiência pública proposta de um novo Acordo, que prevê, entre outras medidas, requerimento de capital das instituições financeiras proporcional ao volume de perdas operacionais ocorridas em suas atividades e à sua capacidade de reverter esse quadro.

As medidas propostas serão um diferencial competitivo ou um fator restritivo às operações das instituições financeiras, dependendo da existência ou não de um modelo próprio de gerenciamento de riscos e do seu grau de evolução.

3 Revisão de Literatura

O Risco Operacional mostra-se como tema de grande importância no sistema financeiro, por ser fator determinante da continuidade ou interrupção das operações de um banco. Adiciona-se, ainda, o fato de que no futuro poderá ser fonte de punição e restrição de funcionamento face ao requerimento de capital ou um diferencial competitivo em função da qualidade do gerenciamento de riscos apresentado ao mercado pelas instituições.

Na presente revisão, pretende-se apresentar alguns entendimentos sobre gerenciamento de riscos em geral, Risco Operacional especificamente e controles, buscando, assim, caracterizar as teorias que alicerçam este artigo. 

3.1 Conceitos de gerenciamento de riscos

Inicialmente, serão apresentados alguns conceitos de risco para permitir melhor  entendimento sobre o tema. Para Ferreira (1977),  risco é a possibilidade de perda, enquanto Verzuh (2000) define risco como sendo a incerteza de um resultado.

Para Marshall (2001), risco pode ser definido de forma geral como a possibilidade de ocorrência de eventos que podem causar perdas ou flutuações negativas nos ganhos. Cruz (2002), por sua vez, definindo especificamente o Risco Operacional, apresenta o conceito utilizado pelo Comitê da Basiléia como sendo o “risco de perdas resultantes de inadequação ou falhas de processos internos, de pessoas ou de sistemas ou de eventos externos.”

Como se vê, o risco está relacionado ao campo das incertezas, das adversidades que comprometem ou inviabilizam o alcance dos resultados pretendidos pelas organizações ou impedem que ela alcance seus objetivos de forma plena.

No tocante ao gerenciamento de riscos, segundo Kaplan e Norton (1997), em termos gerais, é um objetivo acessório que busca complementar os resultados esperados pela unidade de negócios de uma organização.

Para Tusler (apud Souza 2000) o gerenciamento do risco em projetos consiste em avaliação e  controle, onde na avaliação ocorrem as atividades de identificação das incertezas e priorização dos riscos; no controle, a elaboração das medidas de atenuação e dos planos de emergência e adoção de medidas e atitudes em relação ao risco. 

Ampliando o conceito, Verzuh (2000), que define o gerenciamento de riscos como um meio pelo qual a incerteza é sistematicamente gerenciada para aumentar a probabilidade de cumprir os objetivos traçados, inclui a etapa intermediária desenvolver uma resposta, que consiste em classificar cada risco com base no dano possível e no grau de probabilidade e desenvolver estratégias para reduzi-lo.

3.2 O Controle e o Gerenciamento de Riscos

Viu-se a importância da função controle no gerenciamento de riscos. Por isso e para permitir melhor análise da sua finalidade, a seguir são apresentadas as abordagens  de alguns autores sobre o controle.

Para Ackoff (1981), o controle envolve quatro etapas:  prever os resultados de decisões na forma de medidas de desempenho, reunir informação sobre o desempenho real, comparar o desempenho real com o previsto e verificar quando uma decisão foi deficiente e corrigir o procedimento que a produziu e suas conseqüências, quando possível.

Campos (1992) define controle como sendo saber localizar o problema, analisar o processo, padronizar e estabelecer itens de controle para que o problema nunca mais ocorra. No clássico da administração Ciclo PDCA de Controle de Processo, apresentado por Deming (apud Campos, 1992), o controle tem quatro fases: planejar, executar, verificar e atuar corretivamente.

Segundo Chiavenato (1993), o controle apresenta três dimensões: como função coercitiva e restritiva, como um sistema automático de regulação e como função administrativa.

Para Lobato (2000), o controle é uma função estratégica que tem como finalidades: “... identificação de problemas, falhas e erros que se transformam em desvios do que foi planejado, com a finalidade de corrigi-los e de evitar a sua reincidência; fazer com que os resultados obtidos com a realização das operações estejam, tanto quanto possível, próximos dos resultados esperados; avaliar se os recursos estão sendo utilizados da melhor maneira e auditar o processo, a fim de fornecer a retroalimentação (feedback) do sistema”.
O controle, portanto, será fundamental no gerenciamento do Risco Operacional como forma de identificar os desvios ocorridos no desenvolvimento das operações relacionados a falhas de toda sorte, fraudes ou eventos externos, que possam provocar perdas financeiras.

3.4 A importância do gerenciamento de riscos

É compreensível que surja questionamento prévio se não seria melhor evitar os riscos, buscando caminhos alternativos para atingir os objetivos, a ter de elaborar ações para gerenciá-los. Alguns autores, a seguir citados, buscaram preencher esta lacuna.

No entendimento de Souza (2000), o aumento da competição obriga as empresas a inovar e adotar estratégias cada vez mais ousadas, o que implica, quase sempre, sujeitar-se a e conviver com riscos e incertezas. Afirma, ainda,  que em todo negócio há determinada exposição a riscos, maiores ou menores, e que o seu gerenciamento faz parte da estratégia empresarial das organizações que pretendem utilizá-lo como diferencial competitivo. Ele defende também que o risco não pode simplesmente ser ignorado, mas sim gerenciado para que os dirigentes possam tomar decisões que lhes permitam assumir riscos calculados.

Kaplan e Norton (1997) afirmam que as empresas devem buscar o equilíbrio entre os retornos esperados e o gerenciamento e controle dos riscos. Vargas (2000), por sua vez, acrescenta que o gerenciamento de riscos possibilita a identificação e resposta a potenciais forças e riscos.

Saunders (2000: 18) afirma que “... a meta dos administradores de instituições financeiras deve sempre ser a maximização do valor intermediário financeiro. Entretanto, a busca da maximização de valor não significa que se pode ignorar a gestão de risco.”

Verzuh (2000) admite a possibilidade de evitar o risco, decidindo-se, em conseqüência, por não realizar alguma operação, mas alerta que tal decisão pode levar a resultados menores baseado na premissa de que altos retornos requerem alta sujeição a riscos.

Down et al (apud Sabagg 1999) afirmam que, com o desenvolvimento de respostas aos riscos, o gerenciador pode obter melhores resultados em suas atividades, mas admite três atitudes diante do risco: evitar, controlar ou mitigar e aceitar passivamente.

Também defendendo o gerenciamento dos riscos, Muñoz (1999) utiliza-se de manifestação do Ex-Comptroller of the Currency dos EUA, Eugene A. Ludwig, sobre a importância de um vigoroso processo de gestão de risco, afirmando: “O compromisso do setor bancário norte-americano com fortes controles internos dá aos bancos uma grande vantagem competitiva em mercados globais que não podemos desperdiçar.”

Ainda segundo Muñoz (op cit), a ex-diretora do Federal Reserve Board, Susan Philips, defende que a adoção de uma cultura empresarial focada no risco, dos mais altos níveis da gerência sênior até o pessoal da linha de frente da empresa, representa a máxima certeza de qualidade do produto.

Bernstein (1997) defende que o gerenciamento do risco pode constituir-se em um guia para tomada de decisões mais coerentes com os objetivos na busca dos resultados esperados e que a melhoria da qualidade de vida e o progresso tecnológico são oriundos da necessidade de o homem prever o futuro e utilizá-lo no presente, ou seja, conhecer as incertezas e o risco, medi-los e ponderar sobre suas conseqüências. 

Marshall (2001) esclarece que o risco tende a reduzir o valor de um negócio pela limitação das ações de gerenciamento das tarefas voltadas ao alcance de seus objetivos. O gerenciamento de risco, contrariamente, busca limitar esta redução, aumentando, conseqüentemente,  o valor do negócio.

Vê-se, assim, que optar por gerenciar o risco é uma decisão estratégica de suma relevância para os negócios da organização, sendo considerado um diferencial competitivo, enquanto que evitar risco é não ousar, reduzir resultados e assumir uma postura extremamente passiva em relação ao mundo dos negócios.

3.5
A Gestão do Risco Operacional

Marshall (2000) assevera que o gerenciamento do Risco Operacional não é diferente do gerenciamento de riscos em geral e apresenta as seguintes etapas fundamentais ao seu sucesso: identificar o risco, medir o risco, prevenir perdas operacionais, mitigar o impacto das perdas, antever perdas operacionais, transferir o risco e alocar capital para cobrir o Risco Operacional, entendimento corroborado pelo texto do Novo Acordo da Basiléia.

O Novo Acordo de Capital da Basiléia apresenta o gerenciamento do Risco Operacional sob um outro enfoque, não conflitante com o entendimento de Marshall  (op cit) , estruturando-o em 3 pilares: Pilar 1 – Encargo de Capital; Pilar 2 – Melhores técnicas em gerenciamento e monitoração de riscos; Pilar 3 – Disciplina de Mercado – Transparência.

O Pilar 1 contempla os Métodos do Indicador Básico e o Padronizado. O primeiro prevê a aplicação de um fator α sobre o resultado bruto quando o banco não apresenta qualquer ação de gerenciamento do Risco Operacional, enquanto o Método Padronizado divide o banco em i linhas de negócios e aplica um fator β sobre o resultado bruto para cada linha definida. Este método começa a apresentar critérios para o banco poder utilizá-lo: em resumo, ter uma sistemática coleta  de dados de perdas por linhas de negócio.

O Pilar 2 contempla os Métodos Avançados de Mensuração: Métodos de Mensuração Interna, Métodos Scorecards e Métodos de Distribuição de Perdas. Objetivo das instituições financeiras nesse primeiro momento, por ser menos punitivo na questão da alocação de capital e apresentar maior efetividade na melhoria dos seus resultados. Ele  apresenta alguns critérios de qualificação: implantação pelos bancos de um sistema para identificar, mensurar, monitorar e controlar os riscos e manter o capital de acordo com os riscos assumidos, sujeito a padrões qualitativos e quantitativos estabelecidos pelo regulador. 

O Pilar 3 está relacionado a um complexo e altamente evoluído sistema que permita apresentar total transparência à sociedade da sua estrutura de gerenciamento de riscos, envolvendo, inclusive estratégias, mecanismos de reporte e políticas de hedge e atenuação dos riscos. 

Vê-se que dificilmente os bancos alcançarão o Pilar 3 mas estarão em situação muito confortável no Pilar 2, onde já serão considerados pelos órgãos reguladores efetivos gestores do Risco Operacional.

4 Procedimentos Metodológicos 

Como forma de comprovar os impactos negativos que falhas operacionais provocam nos resultados das atividades de uma organização, foram coletados dados de uma operação de empréstimo bancário garantida por seguro de crédito, no período de janeiro/2000 a agosto/2002, e analisadas as falhas operacionais que vêm provocando perdas financeiras.

Em seguida procurou-se avaliar a tendência que os dados apresentavam e as possíveis correlações, fornecendo subsídios para adoção de medidas corretivas e preventivas.

5 O Risco Operacional nas Operações de Empréstimo da Organização XPTO

A operação citada consiste, resumidamente, na liberação de crédito na conta de um tomador que, em contrapartida, compromete-se a devolver o valor recebido em prestações mensais na data pré-estabelecida, devidamente atualizado monetariamente mediante aplicação de juros e correção monetária. A formalização da operação é consolidada em um dossiê, onde consta toda a documentação referente ao tomador do crédito e ao contrato pactuado entre as partes. No caso de não-pagamento, há incidência de juros moratórios e comissão de permanência sobre o valor em atraso.

Caracterizada a inadimplência de fato, 60 dias de atraso, o dossiê deve ser encaminhado à seguradora para habilitação ao seguro de crédito, a fim de recompor a dívida. O dossiê deve conter toda a documentação exigida pela seguradora e ser entregue no prazo pactuado, entre 61 e 425 dias da data da última prestação não-paga.

As principais ameaças ao eficaz funcionamento da operação, o que a expõe ao Risco Operacional, são a montagem irregular do dossiê de concessão do crédito e o não encaminhamento do dossiê  à seguradora nas formas estabelecidas contratualmente, posto que ambas permitem que a seguradora negue o pagamento dos respectivos prêmios de seguro, desequilibrando a operação e provocando perdas não cobertas pelas taxas de juros.

A fim de avaliar a dimensão que essas falhas provocam nos resultados da operação em estudo, foram coletados os dados a seguir e demonstrados no Anexo I: Margem financeira bruta, inadimplência, valores pagos e negados pelas seguradora, volumes pendentes de encaminhamento com prazo superior aos estabelecidos na apólice, volumes passíveis de encaminhamento e ainda pendentes.

Após análise dos dados coletados de janeiro a julho de 2002, pode-se verificar que a Margem Financeira Bruta média no período foi de R$ 34.393.863,48, com desvio padrão de R$ 3.937.706,78, enquanto a inadimplência média foi de R$ 6.688.020,66, 19,45% da Margem Financeira, com desvio padrão de  R$ 6.879.549,34, que denota grande dispersão dos dados. As perdas apuradas, resultantes da soma dos valores negados pela seguradora por descumprimento de cláusulas da apólice e dos valores dos contratos inadimplentes e não encaminhados há mais de 425 dias, são, em média,  R$ 2.344.787,98, 35,06% do montante médio que deveria ser recebido.

Aplicando-se este percentual aos valores ainda pendentes de decisão pela seguradora, pode-se inferir que as perdas efetivas devem chegar a R$ 2.499.991,77, que, somadas às perdas já ocorridas, levam ao resultado negativo de R$ 4.844.779,75, que representa, em média, 14,06 % da Margem Financeira Bruta. 

6 Conclusão

Devem ser tratadas algumas inconsistências dos dados coletados, que, pela falta de controle eficaz da operação, não permitem apurar com efetividade os percentuais negados e pagos em relação aos montantes inadimplentes e chegam a apresentar valores negativos pelo fato de serem levantados em função das diferenças entre os estoques mensais e não pelas efetivas entradas e saídas.

Entretanto, as possíveis distorções não inviabilizam a afirmativa de que um consistente sistema de gerenciamento do Risco Operacional, composto de ações que garantam a adequada concessão de crédito e, conseqüentemente, a conformidade com a apólice vigente, bem como assegurem que todos os dossiês sejam encaminhados no 61º dia da última prestação não paga, poderia ter promovido o incremento de até  R$ 2.344.787,98 nos resultados da operação e poderá evitar perdas médias de R$ 2.499.991,77.

Levando-se em conta a qualidade dos controles identificados e a pouca importância dada à exposição ao Risco Operacional, pode-se concluir que alguns investimentos na melhoria dos sistemas operacionais e no treinamento de empregados levarão ao incremento dos resultados da organização XPTO pela redução de suas perdas ocasionadas por falhas de toda sorte. 
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Anexo 01 -  Dados financeiros de uma operação de empréstimo da organização XPTO
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